Parecer nº 419, de 2006, de Relator Especial, em substituição ao da COMISSÃO DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE, sobre o Projeto de Lei n° 792, de 2003

De iniciativa do nobre Deputado Jorge Caruso, o projeto em epígrafe estabelece normas de segurança e proteção ao meio ambiente, aplicáveis aos Sistemas de Armazenamento Subterrâneo de Líquidos Combustíveis - SASC, de uso automotivo e à lavagem e troca de óleo de veículo.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 100' a 104' Sessões Ordinárias (de 15 a 19/09/03), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto que passou a tramitar em Regime de Urgência, foi remetido à Comissão de Constituição e justiça que não se manifestou no prazo regimental, tendo sido designado Relator Especial, que opinou favoravelmente à matéria.

Na continuidade do processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Defesa do Meio Ambiente, que também não se manifestou no prazo regimental, sendo este Deputado designado Relator Especial.

Nesta condição, constatamos que o autor pretende disciplinar o armazenamento de combustíveis líquidos em estabelecimentos que tenham SASC ou atividades de troca de óleo e lavagem de veículos.

Do exame do assunto, observamos que vazamentos e material combustível desperdiçado no chão são as causas mais comuns de contaminações do solo, da água e até mesmo de pessoas.

Esses materiais pertencem 'a um grupo denominado BTEX (Benzeno, Tolueno, Etilbenz e Xileno) altamente tóxicos, reconhecidamente cancerígenos e possivelmente mutagênicos. Carregados pela chuva ou por meio de vazamentos podem contaminar lençóis freáticos e galerias de águas pluviais prejudicando as populações locais.

Entre as principais causas de escape de combustíveis na natureza estão a falha humana durante a descarga do combustível e defeitos na estrutura dos tanques. A adoção de normas técnicas e medidas preventivas não anulam o risco de acidentes. Deste modo é essencial uma fiscalização eficiente e legislação de gerenciamento ambiental como a proposta pelo autor.

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei n° 792, de 2003.

a) Ricardo Castilho – Relator Especial

